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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2026 

  (Artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021) 
EXCLUSIVA ME/EPP 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Presidente Bernardes-MG, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.348.267/0001-08, com sede à Rua do Cruzeiro, nº 28, centro, 
Presidente Bernardes, Minas Gerais, representada neste ato pelo presidente em exercício, torna público, 
para conhecimento de todos os interessados, que realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Resolução nº 002/2025, Art. nº 75, inc. II, da Lei 
Federal nº 14.133, de 01/04/2021, e demais legislações aplicáveis.   

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de Contratação, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a plataforma Portal de 
Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br.  

Início de recebimento da Proposta: 13/04/2026 às 00:01 horas.  

Prazo Final para Cadastramento das Propostas: 16/10/2026 às 08:00 Horas 

Data da sessão: 16/10/2026 

Horário da Fase de Lances: Das 08:30 às 15:00 horas. 

Plataforma: Portal de Compras Públicas  

Endereço Eletrônico da Plataforma: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item. 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
aquisição de gêneros alimentícios, materiais de limpeza, materiais de copa e cozinha, utensílios 
e itens de apoio, destinados à manutenção das atividades administrativas e ao atendimento 
das necessidades de consumo, higiene, limpeza, organização e suporte funcional dos 
ambientes institucionais da Câmara Municipal de Presidente Bernardes/MG, conforme 
especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital e 
anexos. 

1.2. A contratação correrá por Menor Preço por Item, conforme tabela constante no 
Anexo I – Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

1.4. A participação na presenta dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada no Portal de Compras Públicas, disponível no 
endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  

1.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

1.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no Portal de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

1.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

1.8. Esta licitação será realizada de forma exclusiva para Microempresas – ME, Empresas 
de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – MEI, nos termos do art. 48, 
inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, tendo em vista que o valor estimado da contratação 
é igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

1.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 
8.538, de 2015. 

1.10. Não poderão disputar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.1.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404compilada.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404compilada.htm
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2.1.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.1.5. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica ao fornecedor; 

2.1.6. As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

2.1.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  

1.11. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

1.12. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

1.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 
ofertado, vinculam a Contratada. 

1.14. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

3.1.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

3.1.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

1.15. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses. 

1.16. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

1.17. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
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1.18. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modifica-la.  

1.19. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações: 

3.1.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

3.1.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 

3.1.5. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras; 

3.1.6. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991. 

3.1.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 
7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988; 

1.20. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

1.21. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.22. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, 
ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do 
seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.1.8. Feita essa opção, os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previstos neste aviso. 

3.1.8.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 
seção respectiva desde Aviso de Contratação Direta; 

3.1.9. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 
não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.1.10. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e 
para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 
dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. DA FASE DE LANCES 

1.23. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previstos neste aviso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
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1.24. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

4.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

1.25. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

4.1.2. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.1.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (UM 
CENTAVO DE REAL). 

1.26. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

1.27. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

1.28. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

1.29. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

4.1.4. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

5. DO JULGAMENTO E DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

1.30. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contração, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 
pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo 
do desconto definido para a contratação. 

1.31. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada 
aos autos do processo de contratação. 

1.32. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, 
quando necessários. 
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1.33. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

1.34. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.1.3. Contiver vícios insanáveis; 

5.1.4. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

5.1.5. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

5.1.6. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.1.7. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

1.35. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

5.1.8. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.1.9. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

1.36. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

1.37. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

5.1.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.1.11. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

1.38. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

1.39. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

1.40. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

1.41. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
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1.42. O licitante DEVERÁ, QUANDO CONVOCADO, anexar a Proposta de Preços Ajustada, 
num prazo de até 02 (duas) horas, contados da convocação, conforme modelo do ANEXO II 
deste Aviso, sob pena de desclassificação. 

1.43. O(a) Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento 
digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

1.44. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Agente de Contratação por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo(a) Agente de Contratação (a).   

1.45. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

5.1.12. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

5.1.13. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

5.1.14. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

1.46. Da Responsabilidade do Licitante e das Penalidades por Condutas Indevidas nas Fases 
Finais do Procedimento 

5.1.15. A participação em procedimento licitatório importa na aceitação integral e irretratável das 
condições estabelecidas no instrumento convocatório, bem como na responsabilidade do licitante por 
todas as manifestações, declarações e atos praticados no curso do certame. O envio de proposta implica 
compromisso com sua validade, exequibilidade e regularidade. Dessa forma, o licitante que, após o 
encerramento da fase de lances ou do julgamento das propostas, solicitar voluntariamente sua 
desclassificação ou deixar de encaminhar, injustificadamente, a documentação exigida para habilitação, 
viola os deveres de comprometimento e responsabilidade que regem sua atuação no processo, 
podendo incorrer em infração administrativa passível de sanção. 

5.1.16. Nos termos dos artigos 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, constituem infrações administrativas, 
entre outras condutas, a desistência infundada, o descumprimento injustificado das obrigações assumidas 
e a prática de atos que comprometam a lisura, a eficiência e a finalidade da licitação. Tais condutas 
ensejam a aplicação das sanções previstas no art. 156, que incluem: advertência, multa proporcional ao 
dano causado ou ao valor do contrato, impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
por até 3 (três) anos e, nos casos mais graves, declaração de inidoneidade, conforme o art. 160 da 
referida lei. 

5.1.17. É vedado ao licitante adotar condutas evasivas, protelatórias ou contrárias aos princípios da 
boa-fé e da isonomia, especialmente nas fases conclusivas da licitação, em que se espera o pleno 
cumprimento das obrigações procedimentais. O abandono do certame sem justificativa legal ou a 
tentativa de se furtar à habilitação, após ser declarado o melhor classificado, compromete a regularidade 
do procedimento e poderá ensejar, além das penalidades administrativas, o registro da ocorrência no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme determina o art. 162 da Lei nº 14.133/2021. 

5.1.18. Assim, fica expressamente consignado que o licitante é o único e exclusivo responsável por 
sua conduta e pelas consequências de sua participação no certame, respondendo integralmente por 
omissões, atos contrários à legislação ou descumprimento das condições editalícias. A Administração 
Pública se reserva ao direito de aplicar todas as penalidades cabíveis, sem prejuízo de eventual 

responsabilização civil ou penal, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021 e demais normas que integram o 
ordenamento jurídico aplicável. 
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6. DA HABILITAÇÃO 

1.47. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei Federal nº 14.133/2021, constam do Termo de Referência (Anexo I) e serão solicitados 
do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

1.48. Os documentos de habilitação e a proposta readequada deverão ser encaminhados 
dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas a partir da solicitação do Agente de Contratação, 
sob pena de desclassificação 

1.49. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 
14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto 
à existência de sanções que impeça a participação no processo de contratação direta ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

1.50. A consulta aos cadastros será realizado em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei Federal nº 8.429, 
de 1992. 

1.51. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

6.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.1.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

1.52. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

1.53. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

1.54. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

1.55. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

1.56. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou representa-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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6.1.5. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

1.57. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. DA CONTRATAÇÃO 

1.58. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

1.59. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) 
dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico. 

7.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

1.60. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

1.61. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

1.62. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

1.63. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

8.1.13. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.1.14. Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

8.1.15. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

8.1.16. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

1.64. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§ 9º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

1.65. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, § 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

1.66. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

1.67. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021). 

1.68. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

1.69. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1.70. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021): 

8.1.17. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.1.18. As peculiaridades do caso concreto; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
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8.1.19. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.1.20. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.1.21. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

1.71. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

1.72. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

1.73. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

1.74. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

1.75. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso.  

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.76. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

1.77. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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1.78. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

1.79. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o 
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

1.80. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

1.81. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

1.82. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

1.83. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

1.84. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

1.85. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

1.86. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

1.87. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.1.4. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

9.1.5. ANEXO I – A – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

9.1.6. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

9.1.7. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO; 

9.1.8. ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO. 

Presidente Bernardes/MG, 09 de abril de 2026. 
 
 

Ademir dos Santos Barbosa 
Presidente da Câmara de Presidente Bernardes/MG 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2026 

1.  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.88. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição 
de gêneros alimentícios, materiais de limpeza, materiais de copa e cozinha, utensílios e itens de apoio, 
destinados à manutenção das atividades administrativas e ao atendimento das necessidades de consumo, 
higiene, limpeza, organização e suporte funcional dos ambientes institucionais da Câmara Municipal de 
Presidente Bernardes/MG, conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo de 
Referência, edital e anexos. 

N° 
ITEM 

CÓD. DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
VALOR 

 TOTAL (R$) 

0001 2026001 

ÁGUA MINERAL NATURAL SEM GÁS: água 
mineral potável, sem gás, envasada em garrafa 
plástica descartável, atóxica e resistente, com 
capacidade de 500 ml, devidamente lacrada, em 
perfeito estado de conservação, devendo 
atender às normas sanitárias vigentes, com 
rotulagem contendo identificação da fonte, 
composição, lote e data de validade. 

UN 600 3,80 2.280,00 

0002 2026002 

ÁGUA SANITÁRIA – produto bactericida e 
germicida, com teor de cloro ativo entre 2,0% e 
2,5%, composto por cloro, hidróxido de sódio e 
água, acondicionado em embalagem de 2 litros. 

UN 20 7,76 155,20 

0003 2026003 

ÁLCOOL ETILICO NA FORMA LÍQUIDA 70% – 
álcool etílico hidratado na concentração de 70% 
(p/p), indicado para desinfecção de superfícies, 
composto por álcool etílico e água, 
acondicionado em embalagem de 1 litro. 

UN 15 8,19 122,85 

0004 2026004 

APARELHO DIFUSOR ELÉTRICO – aparelho difusor 
elétrico líquido para repelente de mosquitos e 
pernilongos, acompanhado de refil com volume 
mínimo de 30 ml. 

UN 10 25,35 253,50 

0005 2026005 

BISCOITO DE SAL, TIPO SALPET - produto à base 
de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, podendo conter gordura vegetal, açúcar, 
amido, sal, fermentos e aditivos permitidos, 
devendo apresentar textura adequada, sem 
excesso de dureza ou aspecto quebradiço, 
fabricado com matérias-primas sãs e limpas, 
isento de sujidades e parasitos, em perfeito 
estado de conservação, não sendo aceitos 
produtos queimados, malcozidos ou com 
características organolépticas anormais; 
embalagem plástica impermeável de 200 g, 
contendo identificação do lote, data de 
fabricação e validade mínima de 6 meses a partir 
da entrega. 

PC 50 5,27 263,50 

0006 2026006 

BISCOITO DOCE, TIPO MAISENA - produto obtido 
a partir de farinha de trigo enriquecida com ferro 
e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, amido, 
açúcar invertido, extrato de malte, sal e podendo 
conter emulsificantes, aromatizantes e 
fermentos químicos permitidos pela legislação 
vigente, apresentando coloração uniforme, 
textura crocante e sabor doce característico, 
devendo ser fabricado com matérias-primas sãs e 
limpas, isento de sujidades, matérias estranhas e 
parasitos, em perfeito estado de conservação, 
não sendo aceitos produtos queimados, 
malcozidos ou com características organolépticas 
anormais; acondicionado em embalagem íntegra, 

PC 50 3,47 173,50 
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atóxica e devidamente lacrada, com peso líquido 
aproximado de 170 g, contendo no rótulo 
identificação do produto, lista de ingredientes, 
lote, data de fabricação e validade. 

0007 2026007 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER: 
produto obtido a partir de farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, podendo 
conter açúcares, gorduras vegetais, sal e 
fermentos, conforme legislação sanitária vigente, 
apresentando textura crocante, coloração 
uniforme e características organolépticas 
próprias, devendo ser fabricado com matérias-
primas sãs e limpas, isento de sujidades, matérias 
estranhas e parasitos, em perfeito estado de 
conservação, não sendo aceitos produtos 
queimados, malcozidos, com odor ou sabor 
anormais, com umidade excessiva ou com 
percentual superior a 10% de biscoitos 
quebrados; embalagem do tipo 3x1, 
acondicionada em material atóxico, resistente, 
transparente e devidamente lacrado, com peso 
líquido total mínimo 345g; rotulagem contendo, 
no mínimo, denominação do produto, lista de 
ingredientes, identificação do fabricante, lote, 
data de fabricação e validade e informação 
nutricional, conforme normas vigentes. 

PC 50 5,81 290,50 

0008 2026008 

COPO DESCARTAVEL 200ML - copo descartável 
para líquidos, fabricado em poliestireno, atóxico, 
cor branca, com capacidade de 200 ml, 
acondicionado em caixa contendo 25 pacotes 
com 100 unidades, totalizando 2.500 copos, 
atendendo às normas ABNT NBR 14865 e NBR 
13230. 

CX 2 174,02 348,04 

0009 2026009 

COPO DESCARTAVEL 50ML - copo descartável 
para café, fabricado em poliestireno, atóxico, cor 
branca, com capacidade de 50 ml, acondicionado 
em caixa contendo 25 pacotes com 100 unidades, 
totalizando 2.500 copos, atendendo às normas 
ABNT NBR 14865 e NBR 13230. 

CX 2 151,53 303,06 

0010 2026010 

DESINFETANTE – produto de uso geral, com ação 
germicida e bactericida, indicado para limpeza, 
desinfecção e perfumação de superfícies 
laváveis, formulado com princípios ativos 
adequados à finalidade, podendo conter 
tensoativos, fragrâncias e demais componentes 
permitidos pela legislação vigente, devendo 
apresentar eficácia na eliminação de 
microrganismos, odor agradável e boa 
capacidade de limpeza; acondicionado em 
embalagem resistente de 2 litros, devidamente 
lacrada, contendo no rótulo identificação do 
produto, composição, modo de uso, lote, data de 
fabricação e validade, atendendo às normas 
sanitárias vigentes. 

UN 80 12,19 975,20 

0011 2026011 

DISPENSER PARA COPOS DESCARTÁVEIS DE 200 
ML - Dispenser para copos descartáveis de 200 
ml, fabricado em material plástico resistente, 
com tubo cilíndrico vertical de aproximadamente 
64 cm de altura e 8 cm de diâmetro, dotado de 
mecanismo automático que libera um copo por 
vez. Capacidade aproximada para até 100 copos. 
Base de fixação para instalação em parede, 
garantindo praticidade e economia de espaço, 
acompanhado de kit de instalação. Estrutura em 
cor branca, com sistema de encaixe seguro e 
saída inferior projetada para facilitar o uso e 
evitar desperdícios. 

UN 2 37,35 74,70 

0012 2026012 
DISPENSER PARA COPOS DESCARTÁVEIS DE 50 
ML - Dispenser para copos descartáveis de 50 ml, 

UN 2 32,26 64,52 
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fabricado em material plástico resistente, com 
tubo cilíndrico vertical de aproximadamente 43,5 
cm de altura e 14 cm de diâmetro, equipado com 
mecanismo automático para liberação de um 
copo por vez. Capacidade aproximada para até 
100 copos. Base de fixação para instalação em 
parede, garantindo praticidade e economia de 
espaço, acompanhado de kit de instalação. 
Estrutura em cor branca, com sistema de encaixe 
seguro e saída inferior projetada para facilitar o 
uso e evitar desperdícios. 

0013 2026013 

DISPENSER PARA PAPEL TOALHA INTERFOLHADO 
- confeccionado em polipropileno de alta 
resistência na cor branca, com capacidade 
mínima para 250 folhas. Estrutura com abertura 
frontal e visor transparente para verificação do 
nível de papel. Sistema de fechamento com trava 
de segurança, acompanhado de buchas e 
parafusos para instalação. Dimensões 
aproximadas de 30 cm de altura, 25 cm de largura 
e 11 cm de profundidade. Instalação em parede, 
funcionamento totalmente mecânico, sem uso 
de energia elétrica ou baterias. 

UN 3 30,47 91,41 

0014 2026014 

DISPENSER PARA SABONETE LÍQUIDO – dispenser 
para sabonete líquido ou álcool gel, para fixação 
em parede, confeccionado em plástico resistente 
(ABS ou equivalente), com reservatório interno 
recarregável, com capacidade mínima de 800 ml, 
permitindo abastecimento direto do produto a 
granel; dotado de visor frontal ou reservatório 
translúcido que possibilite a visualização do nível 
de conteúdo, sistema de acionamento manual 
por botão ou válvula dosadora; estrutura na cor 
branca, com sistema de abertura para 
reabastecimento e, preferencialmente, com 
fechamento por chave; acompanha kit completo 
para instalação, contendo buchas e parafusos; 
produto resistente à umidade, indicado para uso 
em ambientes internos, devendo apresentar bom 
acabamento, durabilidade e adequado 
funcionamento. 

UN 2 30,99 61,98 

0015 2026015 

ESPONJA DE LIMPEZA DUPLA FACE – esponja com 
lado macio e lado abrasivo, de boa qualidade, 
medindo aproximadamente 110 x 70 x 20 mm, 
embalagem individual. 

UN 70 1,99 139,30 

0016 2026016 

GARRAFA TÉRMICA – garrafa térmica para 
acondicionamento de líquidos quentes ou frios, 
confeccionada em aço inoxidável, com 
capacidade mínima de 1 litro, dotada de sistema 
de acionamento por bomba de pressão; deve 
possuir ampola interna com bom desempenho 
térmico, vedação eficiente contra vazamentos, 
alça ou estrutura que facilite o manuseio e base 
estável; acabamento externo resistente. 

UN 2 103,28 206,56 

0017 2026017 

INSETICIDA REPELENTE ELETRICO (REFIL) - refil 
para repelente elétrico (inseticida), líquido, 
contendo 01 unidade, com no mínimo 30ml 
(compatível com a mesma marca do aparelho 
difusor elétrico). 

UN 15 16,88 253,20 

0018 2026018 
LIXEIRA – lixeira em material plástico resistente, 
com tampa e acionamento por pedal, lavável, 
com capacidade de 12 litros. 

UN 3 50,39 151,17 

0019 2026019 

LUVA MULTIUSO DE LÁTEX NATURAL M - luva de 
látex natural, tamanho médio, com superfície 
antiderrapante e cano longo, embalagem 
contendo 1 par. 

UN 50 7,25 362,50 

0020 2026020 
PAPEL TOALHA INTERFOLHAS BRANCO - papel 
toalha interfolhado branco, não reciclado, 100% 
fibras naturais, com alto poder de absorção, 

UN 4 44,15 176,60 
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macio, próprio para dispenser, dimensões 
aproximadas de 20 x 23 cm, embalagem com 
1.000 folhas. 

0021 2026021 

PÓ DE CAFÉ, EXTRA FORTE: café 100% puro, 
torrado e moído, com gosto predominante de 
café arábica, acondicionado em embalagem a 
vácuo de 500g, contendo registro das datas de 
fabricação e validade estampadas no rótulo. 
Produto com aspecto em pó homogêneo, 
apresentando aroma e sabor característicos. 
Deve possuir selo de pureza e qualidade da ABIC 
e/ou laudo emitido por laboratório credenciado 
pela REBLAS/ANVISA ou pelo MAPA. O produto 
deverá obedecer às seguintes regulamentações: 
Resolução RDC nº 277/2005 e Resolução SAA-19, 
de 05/04/2004, acrescida das Resoluções SAA-30 
e SAA-31, ambas de 22/06/2007, da SAA/SP, no 
que se refere à metodologia de prova dos 
atributos sensoriais e da qualidade global. A 
validade mínima deverá ser de 11 meses, 
contados a partir da entrega, devendo constar no 
rótulo a data de fabricação e validade. Marcas de 
referência: Três Corações, Pilão, Caboclo, Melitta, 
Santo Grão. 

PC 120 32,57 3.908,40 

0022 2026022 

PRENDEDOR / TRAVA DE PORTA PARA PISO: 
dispositivo metálico para fixação de portas ao 
piso, fabricado em aço carbono com acabamento 
cromado, destinado à retenção e travamento da 
porta, evitando impactos contra paredes ou 
fechamento involuntário. Produto com 
dimensões aproximadas de 3,7 cm de altura e 5,5 
cm de comprimento, resistente à corrosão e de 
fácil instalação. Deve ser fornecido com kit 
completo de fixação, incluindo parafusos e 
buchas para instalação. Aplicável em portas de 
giro em ambientes internos, devendo apresentar 
bom funcionamento e durabilidade. 

UN 4 26,58 106,32 

0023 2026023 

SABÃO EM PÓ 1KG - sabão em pó para lavagem 
de roupas, com boa capacidade de limpeza e 
remoção de sujidades, formulado com 
tensoativos, coadjuvantes, enzimas, 
branqueador óptico, fragrância e demais 
componentes permitidos pela legislação vigente, 
devendo apresentar fácil dissolução em água e 
não deixar resíduos nas roupas; acondicionado 
em embalagem de 1 kg, devidamente lacrada, 
contendo identificação do produto, composição, 
lote, data de fabricação e validade. 

UN 10 17,80 178,00 

0024 2026024 

SACO PARA LIXO 100 LITROS – saco plástico para 
lixo, classe I, tipo B, capacidade de 100 litros, 
medindo aproximadamente 75 x 105 cm, 
conforme normas ABNT, embalagem com 10 
unidades. 

PC 25 23,67 591,75 

0025 2026025 

SACO PARA LIXO 30 LITROS - saco plástico para 
lixo, classe I, tipo B, capacidade de 30 litros, 
medindo aproximadamente 59 x 62 cm, 
conforme normas ABNT, embalagem com 30 
unidades. 

PC 40 18,79 751,60 

0026 2026026 

SUPORTE PAPEL HIGIÊNICO PARA CAIXA 
ACOPLADA - suporte duplo para papel higiênico, 
fabricado em aço carbono com acabamento 
cromado, para instalação por encaixe em vasos 
sanitários com caixa acoplada, permitindo 
acomodação de até dois rolos, resistente à 
corrosão e adequado para ambientes úmidos. 

UN 2 23,21 46,42 

Valor total estimado por extenso: Doze mil, trezentos e vinte e nove reais e setenta e oito centavos. R$ 12.329,78 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 
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1.89. O objeto da contratação possui natureza de fornecimento de bens comuns, nos termos do art. 

6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que os produtos a serem adquiridos apresentam padrões 

de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais 

de mercado. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.90. Trata-se de contratação classificada como não continuada, uma vez que seu fornecimento se 

dá de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, não havendo prestação contínua de 

serviços, mas sim aquisições sob demanda. 

1.91. O objeto consiste no fornecimento de gêneros alimentícios, materiais de limpeza, itens de copa 

e cozinha, utensílios e materiais de apoio, destinados à manutenção das atividades da Câmara Municipal 

de Presidente Bernardes/MG, com entregas realizadas mediante solicitação da Administração. 

1.92. Assim, caracteriza-se como execução por escopo, na medida em que a obrigação contratual se 

exaure com o fornecimento integral dos quantitativos demandados, conforme as especificações e 

condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

1.93. Eventuais necessidades futuras de reposição dos materiais não integram o objeto da presente 

contratação, podendo ser objeto de novo procedimento, conforme a conveniência e necessidade da 

Administração. 

Prazo de vigência 

1.94. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.95. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos, bem como sua previsão no Plano de 

Contratações Anual, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, 

apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. A contratação deverá observar, sempre que possível, critérios de sustentabilidade ambiental, 

em conformidade com a legislação vigente e com as boas práticas de consumo responsável, priorizando 

a aquisição de produtos que causem menor impacto ao meio ambiente. 

4.2. Os materiais deverão atender às normas sanitárias e ambientais aplicáveis, devendo possuir 

composição e processos de fabricação que não comprometam a saúde humana e o meio ambiente. 

Sempre que possível, deverão ser priorizados produtos com embalagens recicláveis, reutilizáveis ou de 

menor volume, bem como aqueles que apresentem maior durabilidade e eficiência de uso. 
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4.3. No que se refere aos materiais de limpeza, estes deverão estar em conformidade com as 

regulamentações dos órgãos competentes, evitando-se substâncias potencialmente nocivas ao meio 

ambiente, quando houver alternativa equivalente disponível no mercado. 

4.4. A contratada deverá, ainda, adotar práticas adequadas quanto ao acondicionamento, 

transporte e entrega dos produtos, de modo a evitar desperdícios, danos e geração desnecessária de 

resíduos. 

Indicação de marcas ou modelos 

4.5. Na presente contratação não serão indicadas marcas, características ou modelos específicos, 

devendo os equipamentos e serviços observar exclusivamente as especificações técnicas constantes neste 

Termo de Referência, as quais estabelecem os padrões mínimos de qualidade, desempenho e 

funcionalidade necessários ao atendimento do interesse público. 

Da vedação de contratação de marca ou produto  

4.6. Não se aplica vedação de marca, inexistindo indicação de produtos específicos, devendo ser 

atendidas as especificações técnicas estabelecidas. 

Da exigência de amostra 

4.7. Havendo a aceitação da proposta quanto ao preço ofertado, o interessado provisoriamente 

classificado em primeiro lugar deverá apresentar amostra do item 21 – Pó de Café Extra Forte, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, na sede da Câmara Municipal. A sessão de apresentação e análise da amostra 

poderá ser acompanhada por todos os interessados, inclusive pelos demais fornecedores participantes 

do certame. 

I. As amostras deverão ser fornecidas devidamente acondicionadas em embalagem original, 

contendo especificação e todas as informações necessárias para avaliar se a amostra atende às exigências 

deste Termo de Referência.  

II. A empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega da 

amostra. 

III. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.  

IV. Será avaliado se o produto ofertado e apresentado como amostra atende integralmente às 

exigências especificadas para o respectivo item, devendo os interessados disponibilizar à Administração 

todas as condições indispensáveis à realização dos testes e fornecer, sem ônus para a Câmara Municipal 

de Presidente Bernardes-MG, catálogos, folders, fichas técnicas ou quaisquer outros meios necessários à 

devida verificação. 

V. Todas as análises relativas à amostra apresentada serão realizadas pelo setor requisitante da 

Câmara Municipal de Presidente Bernardes-MG, que emitirá relatório analítico circunstanciado, com 

julgamento conclusivo pela aprovação ou reprovação da amostra. O relatório deverá ser devidamente 

validado mediante assinatura do responsável pela análise, com identificação do nome completo e do 

cargo. 
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VI. Caso a amostra apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar seja 

reprovada, será analisada a aceitabilidade da proposta ou do lance subsequente, apresentado pelo 

licitante classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que seja verificada amostra que 

atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 

VII. As amostras colocadas à disposição da Administração poderão ser manuseadas pela equipe 

técnica responsável pela análise, não cabendo ao interessado qualquer direito a ressarcimento, 

indenização ou compensação em razão de seu uso, avaliação ou eventual desgaste decorrente dos testes 

realizados.  

4.8. Dispensa de Apresentação de Amostras: 

4.8.1.  A licitante que ofertar produto correspondente a qualquer das marcas indicadas neste Edital 
FICARÁ DISPENSADA DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA PARA AVALIAÇÃO TÉCNICA. 

4.8.2. A dispensa de apresentação de amostra, nas hipóteses previstas no subitem anterior, 
fundamenta-se em contratações e utilizações anteriores pela Administração, pelas quais se constatou, de 
forma satisfatória, a qualidade, a eficiência e a compatibilidade dos referidos produtos com as 
necessidades administrativas relacionadas ao objeto licitado. 

4.8.3. A adoção desse critério observa a possibilidade de utilização de parâmetros técnicos 
previamente aferidos pela Administração, sem prejuízo da observância dos princípios da isonomia, da 
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso e do julgamento objetivo, 
conforme o art. 17, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

Subcontratação 

4.9. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, por se tratar de objeto de baixo risco quanto à inadimplência contratual, sendo suficiente, 
para a Administração, a responsabilização direta da contratada. A exigência de garantia, neste caso, não 
se revela necessária nem vantajosa, evitando ônus desproporcionais e assegurando a economicidade da 
contratação. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O fornecimento dos materiais será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da 
Câmara Municipal de Presidente Bernardes/MG, mediante emissão de Autorização de Fornecimento.  

5.2. O prazo de entrega dos produtos será de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
da solicitação pela contratada, podendo ser ajustado mediante justificativa devidamente aceita pela 
Administração, em situações excepcionais. 

5.3. Os produtos deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de Presidente 
Bernardes/MG, situada na Rua do Cruzeiro, nº 28, Centro, em dias úteis, no horário de expediente 
compreendido entre 08h00 às 11h00 e 13h00 às 16h00, de segunda a sexta-feira, mediante prévio 
agendamento por meio do endereço eletrônico institucional cmpresidentebernardes@gmail.com., sendo 
de responsabilidade da contratada o transporte, carga, descarga e todos os custos logísticos envolvidos, 
sem qualquer ônus adicional para a Administração 

mailto:cmpresidentebernardes@gmail.com
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5.4. Qualquer entrega fora do horário e local previstos e, ainda, fora do prazo de entrega, poderá 
ser devolvida, sem prejuízo às sanções previstas em lei. 

5.5. Todos os materiais deverão ser entregues novos, em perfeitas condições de uso e conservação, 
devidamente embalados, acondicionados e rotulados, contendo identificação do produto, marca, lote e 
prazo de validade, quando aplicável, sendo vedado o fornecimento de itens danificados, reembalados, 
com sinais de uso ou em desacordo com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 
Referência. 

5.6. O recebimento dos produtos será realizado por servidor designado pela Administração, que 
procederá à verificação da conformidade com as especificações exigidas, podendo rejeitar, no todo ou 
em parte, os itens que apresentarem irregularidades, vícios, defeitos ou divergências quanto à qualidade, 
quantidade ou características técnicas.  

5.7. A simples entrega não implica aceitação definitiva, a qual somente ocorrerá após a verificação 
completa do atendimento às exigências contratuais. 

5.8. Os produtos deverão atender integralmente às normas técnicas e sanitárias aplicáveis, 
observando-se, quando couber, as regulamentações expedidas por órgãos competentes, tais como 
ANVISA, Ministério da Agricultura, ABNT e demais entidades reguladoras, devendo apresentar qualidade 
compatível com sua finalidade e estarem livres de defeitos ou danos que comprometam sua utilização. 

5.9. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues em embalagens originais, lacradas, com prazo 
de validade vigente e adequado ao consumo, respeitando as condições de armazenamento, transporte e 
conservação exigidas pela legislação sanitária, devendo apresentar características organolépticas 
normais, tais como cor, odor, textura e aparência. 

5.10. Serão recusados produtos que apresentem embalagens violadas ou danificadas, sinais de 
deterioração, prazos de validade inadequados ou qualquer desconformidade com as especificações 
exigidas, podendo a Administração determinar sua imediata substituição. 

5.11. A contratada deverá substituir os produtos que apresentarem vícios, defeitos ou 
desconformidades no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, contados da notificação, sem qualquer 
ônus para a Administração, incluindo custos de transporte e logística, assegurando a reposição por itens 
plenamente adequados. 

5.12. Cada entrega deverá ser acompanhada da respectiva nota fiscal, em conformidade com os 
itens efetivamente fornecidos, podendo a Administração, sempre que necessário, solicitar documentação 
complementar que comprove a qualidade, regularidade ou procedência dos produtos. 

5.13. O descumprimento das condições estabelecidas, inclusive quanto aos prazos de entrega e 
qualidade dos produtos, sujeitará a contratada às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e no 
instrumento contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.14. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor) 

Especificações quanto à Emissão e Recepção da Ordem de Fornecimento 

5.15. A Ordem de Fornecimento, a ser emitida pelo Setor de Compras, é realizada de forma 
eletrônica pelo sistema informatizado e será enviada por e-mail, podendo a Administração enviar a Ordem 
de Fornecimento via correios (neste caso, mediante uso do Aviso de Recebimento – AR). 

5.16. O interessado deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail para o qual poderão ser 
encaminhadas as Ordens de Fornecimento. 

5.17. Considera-se como data de recebimento da Ordem de Fornecimento: 
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a) O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de Ordem de Fornecimento enviada 
por e-mail; 

b) O dia do recebimento da correspondência, no caso de Ordem de Fornecimento enviada por 
meio postal. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.  

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Câmara poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, por meio de instrumentos de controle. (art. 117, caput, da Lei Federal nº 
14.133/2021).  

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, com o objetivo de avaliar a 
execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e 
modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho 
estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado 
pelo público usuário.  

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

6.9. O fiscal técnico do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
(art. 117, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

6.10. O fiscal técnico do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. (art. 117, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

Fiscalização Administrativa 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art89
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art117%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art117%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art117%C2%A73
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6.11. O fiscal administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos referentes as 
obrigações previdenciárias, fiscais e/ou trabalhistas, e outros aspectos acessórios à execução do objeto, 
como também quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.  

6.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.13. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 
administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e 
ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor designado para formalização dos 
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentro outros. 

6.14.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III). 

6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

Do Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos sumariamente no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser recusados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos pela 
Contratada adequadamente no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da notificação da Contratante, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. Os bens serão aceitos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 
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7.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

7.5. O fiscal do contrato poderá requerer a correção imediata de eventuais falhas ou irregularidades 
que forem verificadas na execução do objeto, sem prejuízo do disposto nos artigos 441 a 446 da Lei 
Federal nº 10.406/2002 (Código Civil). 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 

Liquidação 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, podendo ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, nos casos em que se fizer necessária a realização de diligências para 
aferição do cumprimento das exigências contratuais. 

7.7.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à Contratante. 

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 

7.11. A Administração poderá realizar consultas para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

7.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Contratante. 

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75II
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do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.14. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

7.16. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem 
a ser aplicadas. Sendo a empresa vencedora isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer 
imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar junto 
com a fatura, cópia do comprovante respectivo. 

7.17. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

Prazo de Pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.19. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor) – IBGE – de correção monetária. 

Forma de Pagamento 

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela Contratada. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta 

8.1. A Contratada será selecionada por meio de realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

Formas de Fornecimento 

8.2. O fornecimento será realizado conforme demanda e item adjudicado, de acordo com a 
Autorização de Fornecimento emitida. 

Exigências de Habilitação 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75II
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art75II
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8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração poderá verificar o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a 
impeça, mediante a consulta de cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); ou 

d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantida pelo Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por 
meio do envio dos documentos pelo sistema. 

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação, ou encaminhar, quando 
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação Jurídica 

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
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8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 

8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.21. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, 
com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, 
caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.27. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.30. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de sociedade simples; 

8.31. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 
Federal nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) 
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

8.32. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

8.33. Não será exigida a apresentação de balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis 

como requisito de habilitação econômico-financeira, considerando a natureza do objeto, que consiste no 

fornecimento de gêneros alimentícios, materiais de limpeza, itens de copa e cozinha, utensílios e 

materiais de apoio, caracterizados como bens comuns de consumo, padronizados e de baixo grau de 

complexidade. Trata-se de contratação de fornecimento sob demanda, sem necessidade de execução 

continuada, sem envolvimento de serviços especializados, obras ou investimentos relevantes por parte 

da contratada, tampouco com riscos econômicos significativos para a Administração. Além disso, os 

pagamentos estarão vinculados às entregas efetivamente realizadas. Dessa forma, mostram-se 

suficientes, proporcionais e adequados os demais documentos exigidos para fins de habilitação, 

especialmente aqueles relativos à regularidade fiscal, trabalhista e à capacidade técnica, em observância 

aos princípios da razoabilidade, competitividade e isonomia, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

Qualificação Técnica 

8.34. Para fins de fornecimento de gêneros alimentícios, a licitante deverá apresentar alvará 

sanitário ou licença de funcionamento, expedido pelo órgão competente da Vigilância Sanitária, válido e 

vigente, que comprove sua aptidão para o exercício de atividades relacionadas à manipulação, 

armazenamento, distribuição ou comercialização de alimentos, conforme a natureza de sua atuação. 

8.35.  A ausência de apresentação do documento exigido no subitem anterior, quando aplicável, 

poderá ensejar a inabilitação da licitante na fase de habilitação ou, durante a execução contratual, a 

adoção das medidas cabíveis pela Administração, inclusive rescisão contratual e aplicação das penalidades 

previstas na Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Disposições gerais sobre habilitação 

8.36. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.37. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
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8.38. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.39. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.40. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
Termo de Referência, o Termo de Contrato, o Aviso de Contratação Direta, seus anexos, e a sua proposta; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 

9.1.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços entregues 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da Proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

9.1.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e na Ordem de Fornecimento, observada a 
ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

9.1.8. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência; 

9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pela Contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, no 
Termo de Contrato, no Aviso de Contratação Direta, seus anexos e em sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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10.1.1. Cumprir fielmente o objeto contratado, de forma que seja realizado com esmero e perfeição, 
executando sob sua inteira e exclusiva responsabilidade; 

10.1.2. Executar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus Anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

10.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

10.1.4. Cumprir fielmente os prazos e horários estabelecidos pela Câmara; 

10.1.5. Responsabilizar-se por todas as despesas administrativas incidentes nos preços apresentados 
na proposta, inclusive obrigações e custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

10.1.6. Responsabilizar-se por todos os tributos, encargos sociais, deslocamento até o destino e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente 
contratação; 

10.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, inclusive acidentes e mortes, perdas ou 
destruições parciais ou totais, isentando a Câmara de todas as obrigações que surgirem, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que 
ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

10.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990); 

10.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.1.10. Indenizar a Contratante quando ocorrerem avarias ocasionadas, comprovadamente, por 
manuseio indevido, extravios e outras ocorrências que comprovem a sua culpa; 

10.1.11. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

10.1.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.1.13. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

10.1.14. Observar, na execução do objeto da aquisição, as Leis, os regulamentos, as posturas, inclusive 
de segurança e as melhores normas técnicas especificadas; 

10.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

10.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, “d”, 
da Lei Federal nº 14.133/2021; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137II
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10.1.17. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.18. Arcar com todos os prejuízos resultantes de ação judicial a que a Contratante for compelida a 
responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e honorárias advocatícios; 

10.1.19. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua 
contratação necessária a execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação 
trabalhista; 

10.1.20. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 
materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à Contratante; 

10.1.21. Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza 
causados direta e indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos, sobre os bens da 
contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto contratado; 

10.1.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

10.1.23. Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do contrato, isentando a Contratante de qualquer responsabilidade; 

10.1.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante. 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 
licitante e a Contratada que: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

11.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.8. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

11.1.9. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.10. Não assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

11.1.11. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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11.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, conforme o art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

b) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

d) Impedimento de licitar e contratar; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei Federal nº 
14.133/2021). 

11.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.5.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 
14.133/2021). 

11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
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o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei Federal nº 
14.133/2021). 

11.9. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.10. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei Federal nº 
14.133/2021). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial da Câmara Municipal de 
Presidente Bernardes. 

12. DO REAJUSTE 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado 
da data do orçamento, estimado na data da contratação. 

12.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do índice IPCA (Índice de Preços ao 
Consumidor) – IBGE –, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a Contratante pagará à 
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

12.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. DOS PEDIDOS DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

13.1. Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese, 
devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, ou em caso de redução dos preços praticados no mercado. 
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13.1.1. Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do artigo 124 
da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e 
iniciar outro processo licitatório. 

13.2. Para o reequilíbrio será necessário a apresentação dos seguintes comprovantes: 

a) Notas Fiscais de compras por parte da Contratada referente ao seu distribuidor, tanto da Nota 
Fiscal da época do início do Contrato, decorrente desta licitação, como da Nota Fiscal por ocasião do 
suposto aumento; 

b) Revista, jornal e/ou periódico, demonstrando o aumento do preço de um determinado item 
dentro do mercado; 

c) Planilha de custos compreendendo o custo do produto e demais componentes (impostos, 
transporte, funcionários, etc.). 

13.2.1. Sem a apresentação destes documentos não há como justificar a quebra do equilíbrio 
econômico-financeiro da ARP ou Contrato quanto ao item licitado. 

13.3. A licitante contratada se obrigará a manter, enquanto tramita o pedido de revisão de preços, 
o cumprimento do contrato, sob pena de ser declarado inadimplente, aplicando-se as penalidades 
previstas neste Edital e na legislação vigente.  

13.4. Vale ressaltar que as propostas apresentadas no momento da licitação têm validade mínima 
de 60 dias, não podendo sofrer reequilíbrio de preço durante esse período. 

14. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 12.329,78 (doze mil, trezentos e vinte e nove 

reais e setenta e oito centavos). 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos consignados 
no Orçamento da Câmara Municipal de Presidente Bernardes/MG para o exercício de 2026. 

 
Presidente Bernardes/MG, 09 de abril de 2026. 
 
 

Ademir dos Santos Barbosa   
Presidente da Câmara de Presidente Bernardes/MG 
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ANEXO I-A – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
(Art. 18, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2026 

 

1. INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui a primeira etapa da fase de planejamento de uma contratação, 
que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução, tendo como objetivo assegurar a 
viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental, além de embasar 
o Termo de Referência ou o Projeto Básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada 
viável. 

O ETP tem por objetivo principal estudar detalhadamente a necessidade, identificar e analisar os cenários 
para o atendimento da demanda registrada no Documento de Formalização de Demanda (DFD), para, 
dentre as possibilidades de mercado, selecionar a melhor solução para supri-la, demonstrando a 
viabilidade técnica e econômica da solução identificada, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar a tomada de decisão e o prosseguimento do respectivo processo de contratação, com 
observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

O presente ETP apresenta os devidos estudos para a contratação da solução que atenderá à necessidade 
abaixo especificada. 

2. INFORMAÇÕES BÁSICAS  

ÁREA REQUISITANTE: Presidência da Câmara Municipal 

ÁREA(S) DEMANDANTE(S): Presidência da Câmara Municipal 

DATA: 09/04/2026. 

3. DESCRIÇÃO/JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob 
a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

A presente contratação decorre da necessidade de assegurar o regular funcionamento das atividades 
administrativas e legislativas da Câmara Municipal de Presidente Bernardes/MG, mediante o 
fornecimento de gêneros alimentícios, materiais de limpeza, itens de copa e cozinha, utensílios e 
materiais de apoio, indispensáveis à manutenção das condições adequadas de higiene, organização, 
conservação e suporte às rotinas institucionais. 

A ausência desses materiais comprometeria diretamente a qualidade dos serviços prestados, afetando as 
condições de trabalho dos servidores, o atendimento ao público e a realização de sessões legislativas e 
demais atividades institucionais, podendo ocasionar prejuízos à salubridade dos ambientes e ao 
adequado desempenho das funções do Poder Legislativo. 

Os itens a serem adquiridos caracterizam-se como bens de consumo contínuo, de uso rotineiro, essenciais 
à garantia de condições mínimas de funcionamento dos espaços físicos e ao atendimento das demandas 
internas da Câmara, especialmente no que se refere à higienização dos ambientes, à conservação dos 
espaços e ao apoio às atividades administrativas. 

Sob a perspectiva do interesse público, a contratação mostra-se necessária para assegurar a continuidade 
e a eficiência dos serviços públicos, a adequada estruturação do ambiente institucional e o atendimento 
às normas sanitárias vigentes, contribuindo para a preservação da saúde, do bem-estar dos usuários e da 
qualidade dos serviços prestados à população. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71I
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4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II do § 1º 
do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021).  

O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2026, tendo em vista 
que em razão da transição da vigência da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a revogação 
das legislações dispostas no art. 193 do referido diploma legal, apenas em 30 de dezembro de 2023, e 
tendo a Câmara optado pela utilização das lei revogadas até a data de suas revogações, não houve a 
obrigatoriedade da elaboração do PCA. 

A Câmara Municipal de Presidente Bernardes/MG compromete-se a fornecer informações detalhadas 
sobre as contratações realizadas e a programação de futuras contratações, reafirmando seu compromisso 
com a transparência e com os princípios legais da Administração Pública. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (Inciso III do § 
1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

A A solução a ser contratada deverá consistir no fornecimento de gêneros alimentícios, materiais de 
limpeza, itens de copa e cozinha, utensílios e materiais de apoio, classificados como bens comuns de 
consumo, cujas características de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidas por meio 
de especificações usuais de mercado. 

Os produtos deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas, devendo ser novos, 
de boa qualidade, adequados à finalidade a que se destinam e em conformidade com as normas 
sanitárias, técnicas e regulamentares aplicáveis, especialmente aquelas expedidas por órgãos 
competentes, tais como ANVISA, Ministério da Agricultura e ABNT, quando couber. 

Os gêneros alimentícios deverão ser fornecidos em embalagens originais, lacradas e íntegras, com prazo 
de validade adequado ao consumo e devidamente rotulados, observando-se as exigências legais quanto 
à composição, identificação do fabricante, lote e informações nutricionais, quando aplicável. Os materiais 
de limpeza e demais itens deverão atender às normas de segurança, rotulagem e composição 
estabelecidas pelos órgãos reguladores competentes. 

A contratada deverá possuir regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e, quando aplicável, sanitária, 
comprovando aptidão para o desempenho das atividades compatíveis com o objeto contratado, incluindo 
autorização para comercialização de produtos sujeitos à vigilância sanitária. 

O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, mediante 
solicitação formal, com observância dos prazos, condições de entrega e critérios de aceitabilidade 
definidos no Termo de Referência, devendo a contratada garantir a qualidade, integridade e 
conformidade dos produtos até o seu recebimento definitivo. 

A solução adotada deverá assegurar a economicidade, a competitividade e a ampla participação de 
interessados, evitando restrições indevidas, sendo admitidos produtos equivalentes que atendam aos 
padrões mínimos de qualidade, desempenho e funcionalidade exigidos pela Administração. 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 
14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71II
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71II
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art193
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71III
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71III
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71IV
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71IV
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A estimativa das quantidades foi realizada com base nas necessidades operacionais da Câmara Municipal 
de Presidente Bernardes/MG, considerando o consumo médio dos materiais utilizados nas atividades 
administrativas e legislativas, bem como a previsão de demanda ao longo do período de atendimento da 
contratação. 

Foram considerados, ainda, fatores como a natureza contínua do consumo dos itens, a frequência de 
utilização, a necessidade de manutenção das condições adequadas de higiene e funcionamento dos 
ambientes institucionais, bem como a busca pela otimização dos recursos públicos e economia de escala, 
evitando aquisições fragmentadas e desnecessárias. 

As quantidades estimadas encontram-se detalhadas a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 

ÁGUA MINERAL NATURAL SEM GÁS: água mineral potável, sem gás, 
envasada em garrafa plástica descartável, atóxica e resistente, com 
capacidade de 500 ml, devidamente lacrada, em perfeito estado de 
conservação, devendo atender às normas sanitárias vigentes, com 
rotulagem contendo identificação da fonte, composição, lote e data de 
validade. 

UNI 600 

2 
ÁGUA SANITÁRIA – produto bactericida e germicida, com teor de cloro 
ativo entre 2,0% e 2,5%, composto por cloro, hidróxido de sódio e água, 
acondicionado em embalagem de 2 litros. 

UNI 20 

3 

ÁLCOOL ETILICO NA FORMA LÍQUIDA 70% – álcool etílico hidratado na 
concentração de 70% (p/p), indicado para desinfecção de superfícies, 
composto por álcool etílico e água, acondicionado em embalagem de 1 
litro. 

UNI 10 

4 
APARELHO DIFUSOR ELÉTRICO – aparelho difusor elétrico líquido para 
repelente de mosquitos e pernilongos, acompanhado de refil com volume 
mínimo de 30 ml. 

UNI 3 

5 

BISCOITO DE SAL, TIPO SALPET - produto à base de farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, podendo conter gordura vegetal, 
açúcar, amido, sal, fermentos e aditivos permitidos, devendo apresentar 
textura adequada, sem excesso de dureza ou aspecto quebradiço, 
fabricado com matérias-primas sãs e limpas, isento de sujidades e 
parasitos, em perfeito estado de conservação, não sendo aceitos produtos 
queimados, malcozidos ou com características organolépticas anormais; 
embalagem plástica impermeável de 200 g, contendo identificação do 
lote, data de fabricação e validade mínima de 6 meses a partir da entrega. 

PC 50 

6 

BISCOITO DOCE, TIPO MAISENA - produto obtido a partir de farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, amido, 
açúcar invertido, extrato de malte, sal e podendo conter emulsificantes, 
aromatizantes e fermentos químicos permitidos pela legislação vigente, 
apresentando coloração uniforme, textura crocante e sabor doce 
característico, devendo ser fabricado com matérias-primas sãs e limpas, 
isento de sujidades, matérias estranhas e parasitos, em perfeito estado de 
conservação, não sendo aceitos produtos queimados, malcozidos ou com 
características organolépticas anormais; acondicionado em embalagem 
íntegra, atóxica e devidamente lacrada, com peso líquido aproximado de 
170 g, contendo no rótulo identificação do produto, lista de ingredientes, 
lote, data de fabricação e validade. 

PC 50 

7 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER: produto obtido a partir de 
farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, podendo conter 
açúcares, gorduras vegetais, sal e fermentos, conforme legislação 
sanitária vigente, apresentando textura crocante, coloração uniforme e 
características organolépticas próprias, devendo ser fabricado com 
matérias-primas sãs e limpas, isento de sujidades, matérias estranhas e 
parasitos, em perfeito estado de conservação, não sendo aceitos produtos 
queimados, malcozidos, com odor ou sabor anormais, com umidade 
excessiva ou com percentual superior a 10% de biscoitos quebrados; 
embalagem do tipo 3x1, acondicionada em material atóxico, resistente, 

PC 30 
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transparente e devidamente lacrado, com peso líquido total mínimo 345g; 
rotulagem contendo, no mínimo, denominação do produto, lista de 
ingredientes, identificação do fabricante, lote, data de fabricação e 
validade e informação nutricional, conforme normas vigentes. 

8 

COPO DESCARTAVEL 200ML - copo descartável para líquidos, fabricado 
em poliestireno, atóxico, cor branca, com capacidade de 200 ml, 
acondicionado em caixa contendo 25 pacotes com 100 unidades, 
totalizando 2.500 copos, atendendo às normas ABNT NBR 14865 e NBR 
13230. 

CX 2 

9 

COPO DESCARTAVEL 50ML - copo descartável para café, fabricado em 
poliestireno, atóxico, cor branca, com capacidade de 50 ml, acondicionado 
em caixa contendo 25 pacotes com 100 unidades, totalizando 2.500 
copos, atendendo às normas ABNT NBR 14865 e NBR 13230. 

CX 2 

10 

DESINFETANTE – produto de uso geral, com ação germicida e bactericida, 
indicado para limpeza, desinfecção e perfumação de superfícies laváveis, 
formulado com princípios ativos adequados à finalidade, podendo conter 
tensoativos, fragrâncias e demais componentes permitidos pela legislação 
vigente, devendo apresentar eficácia na eliminação de microrganismos, 
odor agradável e boa capacidade de limpeza; acondicionado em 
embalagem resistente de 2 litros, devidamente lacrada, contendo no 
rótulo identificação do produto, composição, modo de uso, lote, data de 
fabricação e validade, atendendo às normas sanitárias vigentes. 

UNI 80 

11 

DISPENSER PARA COPOS DESCARTÁVEIS DE 200 ML - Dispenser para 
copos descartáveis de 200 ml, fabricado em material plástico resistente, 
com tubo cilíndrico vertical de aproximadamente 64 cm de altura e 8 cm 
de diâmetro, dotado de mecanismo automático que libera um copo por 
vez. Capacidade aproximada para até 100 copos. Base de fixação para 
instalação em parede, garantindo praticidade e economia de espaço, 
acompanhado de kit de instalação. Estrutura em cor branca, com sistema 
de encaixe seguro e saída inferior projetada para facilitar o uso e evitar 
desperdícios. 

UN 2 

12 

DISPENSER PARA COPOS DESCARTÁVEIS DE 50 ML - Dispenser para copos 
descartáveis de 50 ml, fabricado em material plástico resistente, com tubo 
cilíndrico vertical de aproximadamente 43,5 cm de altura e 14 cm de 
diâmetro, equipado com mecanismo automático para liberação de um 
copo por vez. Capacidade aproximada para até 100 copos. Base de fixação 
para instalação em parede, garantindo praticidade e economia de espaço, 
acompanhado de kit de instalação. Estrutura em cor branca, com sistema 
de encaixe seguro e saída inferior projetada para facilitar o uso e evitar 
desperdícios. 

UN 2 

13 

DISPENSER PARA PAPEL TOALHA INTERFOLHADO - confeccionado em 
polipropileno de alta resistência na cor branca, com capacidade mínima 
para 250 folhas. Estrutura com abertura frontal e visor transparente para 
verificação do nível de papel. Sistema de fechamento com trava de 
segurança, acompanhado de buchas e parafusos para instalação. 
Dimensões aproximadas de 30 cm de altura, 25 cm de largura e 11 cm de 
profundidade. Instalação em parede, funcionamento totalmente 
mecânico, sem uso de energia elétrica ou baterias. 

UN 3 

14 

DISPENSER PARA SABONETE LÍQUIDO – dispenser para sabonete líquido 
ou álcool gel, para fixação em parede, confeccionado em plástico 
resistente (ABS ou equivalente), com reservatório interno recarregável, 
com capacidade mínima de 800 ml, permitindo abastecimento direto do 
produto a granel; dotado de visor frontal ou reservatório translúcido que 
possibilite a visualização do nível de conteúdo, sistema de acionamento 
manual por botão ou válvula dosadora; estrutura na cor branca, com 
sistema de abertura para reabastecimento e, preferencialmente, com 
fechamento por chave; acompanha kit completo para instalação, 
contendo buchas e parafusos; produto resistente à umidade, indicado 
para uso em ambientes internos, devendo apresentar bom acabamento, 
durabilidade e adequado funcionamento. 

UNI 2 
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15 
ESPONJA DE LIMPEZA DUPLA FACE – esponja com lado macio e lado 
abrasivo, de boa qualidade, medindo aproximadamente 110 x 70 x 20 
mm, embalagem individual. 

UNI 70 

16 

GARRAFA TÉRMICA – garrafa térmica para acondicionamento de líquidos 
quentes ou frios, confeccionada em aço inoxidável, com capacidade 
mínima de 1 litro, dotada de sistema de acionamento por bomba de 
pressão; deve possuir ampola interna com bom desempenho térmico, 
vedação eficiente contra vazamentos, alça ou estrutura que facilite o 
manuseio e base estável; acabamento externo resistente. 

UNI 2 

17 
INSETICIDA REPELENTE ELETRICO (REFIL) - refil para repelente elétrico 
(inseticida), líquido, contendo 01 unidade, com no mínimo 30ml 
(compatível com a mesma marca do aparelho difusor elétrico). 

UNI 15 

18 
LIXEIRA – lixeira em material plástico resistente, com tampa e 
acionamento por pedal, lavável, com capacidade de 12 litros. 

UNI 3 

19 
LUVA MULTIUSO DE LÁTEX NATURAL M - luva de látex natural, tamanho 
médio, com superfície antiderrapante e cano longo, embalagem contendo 
1 par. 

PC 50 

20 

PAPEL TOALHA INTERFOLHAS BRANCO - papel toalha interfolhado 
branco, não reciclado, 100% fibras naturais, com alto poder de absorção, 
macio, próprio para dispenser, dimensões aproximadas de 20 x 23 cm, 
embalagem com 1.000 folhas. 

UNI 4 

21 

PÓ DE CAFÉ, EXTRA FORTE: café 100% puro, torrado e moído, com gosto 
predominante de café arábica, acondicionado em embalagem a vácuo de 
500g, contendo registro das datas de fabricação e validade estampadas 
no rótulo. Produto com aspecto em pó homogêneo, apresentando aroma 
e sabor característicos. Deve possuir selo de pureza e qualidade da ABIC 
e/ou laudo emitido por laboratório credenciado pela REBLAS/ANVISA ou 
pelo MAPA. O produto deverá obedecer às seguintes regulamentações: 
Resolução RDC nº 277/2005 e Resolução SAA-19, de 05/04/2004, 
acrescida das Resoluções SAA-30 e SAA-31, ambas de 22/06/2007, da 
SAA/SP, no que se refere à metodologia de prova dos atributos sensoriais 
e da qualidade global. A validade mínima deverá ser de 11 meses, 
contados a partir da entrega, devendo constar no rótulo a data de 
fabricação e validade. Marcas de referência: Três Corações, Pilão, Caboclo, 
Melitta, Santo Grão. 

PC 120 

22 

PRENDEDOR / TRAVA DE PORTA PARA PISO: dispositivo metálico para 
fixação de portas ao piso, fabricado em aço carbono com acabamento 
cromado, destinado à retenção e travamento da porta, evitando impactos 
contra paredes ou fechamento involuntário. Produto com dimensões 
aproximadas de 3,7 cm de altura e 5,5 cm de comprimento, resistente à 
corrosão e de fácil instalação. Deve ser fornecido com kit completo de 
fixação, incluindo parafusos e buchas para instalação. Aplicável em portas 
de giro em ambientes internos, devendo apresentar bom funcionamento 
e durabilidade. 

UN 4 

23 

SABÃO EM PÓ 1KG - sabão em pó para lavagem de roupas, com boa 
capacidade de limpeza e remoção de sujidades, formulado com 
tensoativos, coadjuvantes, enzimas, branqueador óptico, fragrância e 
demais componentes permitidos pela legislação vigente, devendo 
apresentar fácil dissolução em água e não deixar resíduos nas roupas; 
acondicionado em embalagem de 1 kg, devidamente lacrada, contendo 
identificação do produto, composição, lote, data de fabricação e validade. 

UNI 10 

24 
SACO PARA LIXO 100 LITROS – saco plástico para lixo, classe I, tipo B, 
capacidade de 100 litros, medindo aproximadamente 75 x 105 cm, 
conforme normas ABNT, embalagem com 10 unidades. 

PC 25 

25 
SACO PARA LIXO 30 LITROS - saco plástico para lixo, classe I, tipo B, 
capacidade de 30 litros, medindo aproximadamente 59 x 62 cm, conforme 
normas ABNT, embalagem com 10 unidades. 

PC 40 

26 
SUPORTE PAPEL HIGIÊNICO PARA CAIXA ACOPLADA - suporte duplo para 
papel higiênico, fabricado em aço carbono com acabamento cromado, 
para instalação por encaixe em vasos sanitários com caixa acoplada, 

UN 2 
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permitindo acomodação de até dois rolos, resistente à corrosão e 
adequado para ambientes úmidos. 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1º do art. 18 da 
Lei Federal nº 14.133/2021).  

Com Para atendimento da necessidade identificada, foram analisadas as possíveis alternativas disponíveis 
no mercado para o fornecimento de gêneros alimentícios, materiais de limpeza, itens de copa e cozinha, 
utensílios e materiais de apoio, conforme detalhado a seguir. 

A primeira alternativa consiste na aquisição direta dos produtos, mediante contratação de fornecedor 
especializado, com fornecimento parcelado conforme a demanda da Administração. Trata-se da solução 
mais usual e amplamente adotada pela Administração Pública, permitindo maior controle sobre a 
qualidade dos produtos, flexibilidade no atendimento das demandas e melhor adequação às necessidades 
operacionais do órgão. 

A segunda alternativa seria a realização de aquisições isoladas e pontuais, por meio de contratações 
diretas sucessivas. Contudo, tal solução mostra-se menos eficiente, uma vez que tende a gerar maior 
fragmentação das contratações, aumento de custos administrativos, perda de economia de escala e maior 
risco de descontinuidade no fornecimento. 

Outra alternativa considerada seria a adesão a atas de registro de preços de outros órgãos. Entretanto, 
tal medida depende da existência de atas vigentes compatíveis com as especificações e quantitativos 
necessários, o que nem sempre é viável ou vantajoso, além de limitar a autonomia da Administração na 
definição de suas necessidades específicas. 

Também se avaliou a possibilidade de formação de estoque mínimo por meio de aquisição em maior 
volume em única entrega. Todavia, essa alternativa pode acarretar riscos relacionados à armazenagem, 
perda de validade dos produtos, especialmente no caso de gêneros alimentícios, além de demandar maior 
capacidade logística e de controle interno. 

Diante das alternativas analisadas, verifica-se que a contratação de empresa para fornecimento parcelado 
dos itens, conforme a necessidade da Administração, mostra-se a solução mais adequada sob os aspectos 
técnico e econômico, por garantir maior eficiência, flexibilidade, controle de qualidade, redução de 
desperdícios e continuidade no atendimento das demandas institucionais. 

8. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, 
se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1º da Lei 
Federal nº 14.133/2021).  

A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada no mercado, 
considerando valores praticados por fornecedores do ramo, bem como parâmetros obtidos em 
contratações similares, de modo a refletir a realidade de mercado para os itens pretendidos. 

O valor global estimado para a contratação é de R$ 12.329,78 (doze mil, trezentos e vinte e nove reais e 
setenta e oito centavos). 

Os preços unitários referenciais, bem como as memórias de cálculo e os documentos que fundamentam 
a estimativa, encontram-se devidamente detalhados em planilha específica, a qual integra o processo 
administrativo, podendo ser classificada como sigilosa até a conclusão da licitação, caso a Administração 
assim entenda, com o objetivo de preservar a competitividade do certame. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71V
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71V
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A estimativa foi elaborada de forma a assegurar a compatibilidade dos valores com os praticados no 
mercado, observando-se os princípios da economicidade, razoabilidade e vantajosidade para a 
Administração Pública. 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 
14.133/2021).  

A solução adotada consiste na contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios, 
materiais de limpeza, itens de copa e cozinha, utensílios e materiais de apoio, destinados ao atendimento 
das demandas da Câmara Municipal de Presidente Bernardes/MG, conforme especificações técnicas 
previamente definidas. 

O fornecimento será realizado de forma parcelada, mediante emissão de Autorização de Fornecimento, 
conforme a necessidade da Administração, possibilitando maior controle sobre o consumo, evitando 
desperdícios e garantindo a continuidade do atendimento das demandas institucionais. 

Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente embalados, identificados 
e em conformidade com as normas técnicas e sanitárias aplicáveis, assegurando qualidade, segurança e 
adequação à finalidade pretendida. No caso dos gêneros alimentícios, deverão ser observadas as 
condições de conservação, armazenamento e validade, conforme legislação vigente. 

Considerando a natureza do objeto, caracterizado como fornecimento de bens comuns de consumo, não 
se aplica a exigência de manutenção ou assistência técnica especializada, uma vez que os itens não 
possuem caráter durável ou complexo que demande tais serviços. Eventuais substituições decorrentes de 
vícios, defeitos ou desconformidades deverão ser realizadas pela contratada, nos prazos e condições 
estabelecidos no Termo de Referência. 

A solução adotada mostra-se adequada sob os aspectos técnico e econômico, por permitir o atendimento 
contínuo das necessidades da Administração, com flexibilidade no fornecimento, controle de qualidade 
dos produtos e otimização dos recursos públicos, em consonância com os princípios da eficiência, 
economicidade e interesse público. 

10. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO/OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1º do art. 18 da 
Lei Federal nº 14.133/2021). 

A contratação será realizada em processo único, com parcelamento por item, considerando a natureza 
dos objetos a serem adquiridos, que compreendem gêneros alimentícios, materiais de limpeza, itens de 
copa e cozinha, utensílios e materiais de apoio, os quais possuem características distintas, são 
independentes entre si e não apresentam interdependência técnica que justifique sua contratação em 
lote único. 

O parcelamento por item mostra-se tecnicamente viável e economicamente vantajoso, uma vez que 
amplia a competitividade, possibilitando a participação de maior número de fornecedores, inclusive micro 
e pequenas empresas, além de favorecer a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração. 

Ademais, a adoção do parcelamento não compromete a execução contratual, tampouco a padronização 
ou a qualidade dos produtos, considerando que os itens são padronizados e amplamente disponíveis no 
mercado, podendo ser fornecidos de forma independente. 

Assim, a solução adotada, consistente na realização de um único processo licitatório com parcelamento 
por item, atende aos princípios da economicidade, competitividade e eficiência, assegurando a melhor 
contratação para a Administração Pública 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71VII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71VII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71VIII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71VIII


   
 
  

Página 41 de 49 

 

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1º do art. 18 
da Lei Federal nº 14.133/2021).  

A A presente contratação tem como objetivo assegurar o fornecimento contínuo e adequado de gêneros 
alimentícios, materiais de limpeza, itens de copa e cozinha, utensílios e materiais de apoio, de modo a 
garantir o pleno funcionamento das atividades administrativas e legislativas da Câmara Municipal de 
Presidente Bernardes/MG. 

Sob o aspecto da economicidade, a realização de um único procedimento licitatório, com parcelamento 
por item e fornecimento sob demanda, possibilita maior competitividade entre os fornecedores, 
contribuindo para a obtenção de propostas mais vantajosas, além de evitar aquisições fragmentadas e 
sucessivas, reduzindo custos operacionais e administrativos. 

No que se refere ao melhor aproveitamento dos recursos materiais, a solução adotada permite maior 
controle sobre o consumo e o estoque dos itens, reduzindo perdas decorrentes de vencimento, 
deterioração ou aquisição em excesso, especialmente no caso de gêneros alimentícios, cuja validade é 
fator relevante. 

Quanto aos recursos humanos, a centralização do processo de contratação e a padronização das 
aquisições contribuem para a otimização das atividades administrativas, reduzindo a necessidade de 
múltiplos procedimentos e promovendo maior eficiência na gestão contratual, fiscalização e controle dos 
fornecimentos. 

Sob o aspecto financeiro, a contratação planejada permite melhor previsibilidade dos gastos, maior 
racionalização na aplicação dos recursos públicos e alinhamento com as necessidades reais da 
Administração, evitando desperdícios e promovendo a adequada alocação orçamentária. 

Dessa forma, os resultados pretendidos consistem na melhoria da eficiência administrativa, na redução 
de custos operacionais, na otimização dos recursos disponíveis e na garantia da continuidade e qualidade 
dos serviços prestados, em conformidade com os princípios da economicidade, eficiência e interesse 
público. 

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 
14.133/2021).  

Considerando a natureza do objeto, caracterizado como fornecimento de bens comuns de consumo, não 
se vislumbram providências prévias relevantes a serem adotadas pela Administração, tais como 
capacitação específica de servidores ou adequações estruturais, sendo suficientes as rotinas 
administrativas já existentes para a adequada gestão e fiscalização contratual. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1º do art. 18 da Lei 
Federal nº 14.133/2021).  

Não se identificam contratações correlatas ou interdependentes relacionadas ao objeto da presente 
contratação, sendo a solução proposta suficiente, de forma autônoma, para o atendimento da 
necessidade administrativa identificada. 

14. IMPACTOS AMBIENTAIS 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71IX
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71IX
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71X
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71X
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XI
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XI
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Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII do § 1º do art. 18 da Lei Federal 
nº 14.133/2021).  

A contratada deverá observar e cumprir a legislação ambiental vigente, bem como as normas 
regulamentadoras aplicáveis à proteção do meio ambiente, especialmente no que se refere à fabricação, 
comercialização, transporte e destinação final dos produtos fornecidos. 

Considerando a natureza do objeto, caracterizado como fornecimento de bens de consumo comuns, 
verificou-se que não há exigências específicas de sustentabilidade aplicáveis de forma individualizada à 
presente contratação, além daquelas já previstas na legislação e nas diretrizes dos órgãos de controle. 

Nesse sentido, em consonância com o entendimento consolidado no âmbito do Tribunal de Contas da 
União, especialmente no Acórdão nº 2.380/2012 – 2ª Câmara do TCU, e com as orientações do Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis, conclui-se que a adoção de requisitos adicionais de 
sustentabilidade não se mostra necessária ou proporcional ao objeto, sem prejuízo do cumprimento das 
normas ambientais gerais aplicáveis. 

15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021).  

A presente contratação mostra-se viável sob os aspectos técnico, operacional e econômico, tendo em 
vista que a solução proposta atende de forma adequada à necessidade identificada, com base em bens 
comuns, amplamente disponíveis no mercado, e com especificações técnicas claras e objetivas. 

A modelagem adotada, consistente na realização de processo único com parcelamento por item e 
fornecimento sob demanda, revela-se adequada para garantir eficiência, economicidade e continuidade 
no atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Presidente Bernardes/MG. 

Ademais, não foram identificados impedimentos técnicos, financeiros ou operacionais que inviabilizem a 
contratação, sendo possível sua execução com os recursos disponíveis e dentro das condições 
estabelecidas. 

Dessa forma, conclui-se pela viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento do 
processo, em observância aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público. 

 

 
Presidente Bernardes/MG, 09 de abril de 2026. 

 
 

Ademir dos Santos Barbosa 
Presidente da Câmara  

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XIII
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2026 

 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL?   SIM (   )   NÃO (   ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: 

CEP: 

CIDADE: 

ESTADO: 

E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

 
 

N° 
ITEM 

ESPECIFICAÇÃO 
MARCA/ 

FABRICANTE 
UND. QTD. 

VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$) 

       

Valor total por extenso:  R$  

 
A Empresa ......................................................... DECLARA que: 
 
1) Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com 
transporte e demais despesas relacionadas ao objeto da proposta. 
2) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
3) Prazo de entrega de acordo com o estabelecido no Termo de Referência (Anexo I do Aviso de 
Contratação Direta) desse processo. 
4) Que não incide nas vedações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
5) Que o prazo de entrega dos bens será de acordo com os termos estabelecidos no Termo de 
Referência (Anexo I do Aviso de Contratação Direta), a contar do recebimento, por parte da Contratada, 
da ordem de compra ou documento similar. Todos os bens serão avaliados, sob pena de recusa, caso não 
atenda a descriminação do Termo de Referência do referido Aviso de Contratação Direta ou de má 
qualidade. 
 
  

LOCAL E DATA 
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_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS.: Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que apresentarem propostas contendo preços excessivos, 
simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços 
ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



   
 
  

Página 45 de 49 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2026 

 
DECLARAÇÃO 

 
À Câmara Municipal de Presidente Bernardes/MG 
 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios, materiais de limpeza, materiais de copa e cozinha, utensílios 
e itens de apoio, destinados à manutenção das atividades administrativas e ao atendimento das 
necessidades de consumo, higiene, limpeza, organização e suporte funcional dos ambientes institucionais 
da Câmara Municipal de Presidente Bernardes/MG. 
 
Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (Representante Legal devidamente qualificado), Representante Legal da 
empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, DECLARO, para os 
devidos fins e sob as penas da Lei, que a empresa: 
1) Está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
2) Apresenta proposta que compreende a integralidade dos custos com mão de obra, tributos e 
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, transporte e demais despesas 
relacionadas ao objeto da proposta, bem como para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
3) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
4) Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
5) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
6) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
7) (Se for organizada em Cooperativa) Cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
8) (Se for enquadrada como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade 
Cooperativa) Cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
LOCAL E DATA. 
 
 
 

NOME (REPRESENTANTE LEGAL) 
(Assinatura e carimbo/assinatura digital) 

 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel que identifique o licitante. 
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ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2026 
  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../......., QUE FAZEM 
ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 
BERNARDES/MG E A EMPRESA ....... 

 
A a Câmara Municipal de Presidente Bernardes-MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº. 26.150.862/0001-94, com sede à Rua do Cruzeiro, nº 28 – Presidente Bernardes, 
Minas Gerais, representada neste ato pelo presidente em exercício, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo seu 
Responsável Legal, Sr.(a) ....................., tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
..../2026 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislações da Câmara, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
Licitação nº ...../......, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de gêneros alimentícios, materiais de 
limpeza, materiais de copa e cozinha, utensílios e itens de apoio, destinados à manutenção das 
atividades administrativas e ao atendimento das necessidades de consumo, higiene, limpeza, organização 
e suporte funcional dos ambientes institucionais da Câmara Municipal de Presidente Bernardes/MG, 
conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital e anexos. 
 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Contratação Direta e/ou Aviso de Dispensa 
Eletrônica, identificado no preâmbulo, ao Termo de Referência e à Proposta do Contratado, 
independentemente de transcrição. 
 

1.3. Discriminação do objeto: 

N° 
ITEM 

CÓD. DESCRIÇÃO UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO (R$) 
VALOR TOTAL 

(R$) 

     R$ R$ 

Valor total do item:  R$  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de ___/___/_____ e encerramento em ___/___/_____, prorrogável na forma do art. 105 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art105
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2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, Anexo ao Aviso de Contratação Direta. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ........ (.........). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, Anexo ao Aviso de Contratação Direta. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO 

7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pelo CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, Anexo ao Aviso de Contratação 
Direta. 

8. CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, Anexo ao Aviso de Contratação Direta. 

9. CLÁUSULA NONA – REAJUSTE 

9.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
Anexo ao Aviso de Contratação Direta. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

10.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 15 dias úteis. 

10.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de preços será de 15 dias úteis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

11.1. As obrigações do CONTRATANTE e do CONTRATADO são aquelas previstas no Termo de 
Referência, Anexo ao Aviso de Contratação Direta. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado ao CONTRATADO: 
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13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
Anexo ao Aviso de Contratação Direta. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. O presente Termo De Contrato poderá ser extinto: 

15.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Aviso de Contratação Direta; 

15.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado ao CONTRATADO o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 
previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.3. O CONTRATADO reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 115 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.4. O Termo de Rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.4.3. Indenizações e multas. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Presidente Bernardes/MG, para o exercício de 
2026, na classificação abaixo: 

Dotação Fonte Descrição 

3.3.90.30.00.1.02.00.01.031.0001.2.0003 1.500.000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

18.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art138I
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art138I
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art139
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art138II
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art115
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
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18.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

18.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da Câmara, de acordo com o previsto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Piranga/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 
1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 
Presidente Bernardes/MG, ......... de ................... de 2026. 
 
 

_________________________ 
Responsável legal do CONTRATANTE 

 
_________________________ 

Responsável legal do CONTRATADO 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art132
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92%C2%A71

